


da ANVISA. A data de sua fabricação não poderá ser superior a 02(dois) anos, e estar em conformidade
com a norma NBR 14.638 e Portaria DNPM nº 358/2009. Devem vir ainda com rótulo de classificação da
água aprovados pelo DNPM, com prazos de validade (conforme art. 5º da Portaria nº 387/2008), marca
do produtor (nome e o CNPJ), eƟqueta de idenƟficação (conforme rótulo-padrão do art. 29 do Decreto-Lei
nº 7.841/1945) e lacre de segurança individual. Além disso, todos deverão estar vedados (sem vazamento
ou rachaduras), limpos, higienizados e sem vesơgios de qualquer outra forma de deformidade que
modifique as caracterísƟcas do seu conteúdo, de forma a torná-lo impróprio ao consumo humano.

1.6. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações
da CONTRATADA e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, ou seja, 12
meses, com início na data de 01/08/2022 e encerramento em 31/07/2023, prorrogável na forma do art.
57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 15228/153061

Fonte: 8100000000

Programa de Trabalho:  169670

Elemento de Despesa:  339030

PI: 1

Plano Interno: M20RKN0100N

Empenho: 2022NE592

Valor do Empenho: R$ 13.800,00

Data de Emissão: 18.07.2022

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital e seguem
transcritas abaixo.



5.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parƟr do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.

5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perƟnentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para
pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão temporária de parƟcipação em licitação, no âmbito
do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus créditos. 

5.12. PersisƟndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa.

5.13. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.14. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por
moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.16. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio



de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeƟvo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 I = (TX)

I = (6/100)/365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.                                                            

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Edital e seguem transcritas
abaixo.

6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

6.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º
do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta na licitação;

I = Índice relaƟvo ao mês do reajustamento.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parƟr dos
efeitos financeiros do úlƟmo reajuste.

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úlƟma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definiƟvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice uƟlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiƟvo.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exƟnto ou de qualquer forma não possa
mais ser uƟlizado, será adotado, em subsƟtuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em



vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiƟvo.

6.9. O reajuste será realizado por aposƟlamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
 

7.1. Não haverá exigência de garanƟa de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Edital e seguem
transcritas abaixo.

8.2. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

8.2.1. A entrega:

1. do item 1 deverá ocorrer de forma parcelada, em até 24 horas, de acordo com a demanda de cada
UNIDADE, que deverá solicitar diretamente através dos meios de comunicação fornecidos pela
CONTRATADA. AS UNIDADES DEVERÃO ESTAR PREVIAMENTE CADASTRADAS GERÊNCIA DO
ALMOXARIFADO DA PROINFRA/UFJF (ver item 8.2.14).  As entregas ocorrerão de segunda a sexta-
feira no horário de 8:00 às 18:00 h.

8.2.2. O recebimento provisório ou definiƟvo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.2.3. A CONTRATADA deverá fornecer em regime de comodato os vasilhames (galões), que estejam
dentro do prazo de validade, de acordo com as necessidades de cada unidade da UFJF.

8.2.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA o transporte verƟcal e horizontal do material,
diretamente nas unidades administraƟvas da CONTRATANTE, até o local indicado pelo responsável do
recebimento.

8.2.5. A água mineral deverá ser entregue com VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS.

8.2.6. Nos termos dos arƟgos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto desta contratação será recebido da
seguinte forma:

1. provisoriamente, no ato da entrega do(s) material(is), para posterior verificação da conformidade
do material com as especificações do objeto CONTRATADA;

2. O objeto será recebido definiƟvamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quanƟdade do material e sua consequente aceitação.

8.2.7. Quando do recebimento definiƟvo, caso seja constatado que os materiais entregues apresentam
inconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, com a proposta ofertada no
sistema comprasnet e/ou em desacordo com a quanƟdade requerida neste Termo de Contrato, a
Administração noƟficará formalmente a CONTRATADA em até 10 (dez) dias úteis a respeito do não
recebimento definiƟvo do objeto da contratação.

8.2.7.1. Após a noƟficação mencionada no item 8.2.7 a CONTRATADA deverá providenciar a reposição, e,
quando for o caso, o recolhimento do material, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação, pela
CONTRATANTE, à CONTRATADA;



8.2.7.2. A não reposição no prazo estabelecido no subitem anterior consƟtui moƟvo para rescisão da
contratação.

8.2.8. A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definiƟvo.

8.2.9. A Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA no momento da entrega do material, deverá
mencionar, no campo observações, o número da(s) Nota(s) de empenho referente ao(s) fornecimento(s)
executado(s).

8.2.10. A entrega do(s) material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração
da CONTRATANTE, designado(s) para esse fim, permiƟda a assistência de terceiros.

8.2.11. A atestação de conformidade da entrega do material caberá ao Responsável pelo Almoxarifado da
CONTRATANTE ou a outro servidor designado para esse fim.

8.2.12. Para o item 1, a cada entrega, deverá ser gerado um comprovante numerado com duas vias, que
deverá ser carimbado e assinado pelo responsável de cada unidade. A primeira via ficará com a
CONTRATADA, que enviará juntamente com a nota mensal para o Almoxarifado da PROINFRA. A segunda
via ficará de posse do responsável pela unidade.

8.2.13. Para o item 1, as notas fiscais, cerƟficados e demais documentos emiƟdos pela CONTRATADA
deverão ser enviados para o email almox.proinfra@ułf.edu.br mensalmente, com o total consumido no
mês anterior, até o término do contrato ou do saldo contratado.

8.2.14. Locais de entrega do item 1 (cidade de Juiz de Fora):

 

Local Endereço

REITORIA Campus da UFJF

REST. UNIVERSITÁRIO – (CENTRO) R. Santo Antonio

REST. UNIVERSITÁRIO – (CAMPUS) Campus da UFJF - 4ª Plataforma

PROGRAD REITORIA

CRITT Campus – UFJF – 4ª Plataforma

GERÊNCIA DE TRANSPORTE Campus (Próxima a Proinfra)

FAC. MEDICINA Campus da UFJF / CCS

C G C O Campus - 3ª Plataforma

PROINFRA Campus da UFJF

FAEFID Campus da UFJF

C. A. JOÃO XXIII R. Visconde de Mauá, 300

CDARA Av. Pres. Costa e Silva, 1518 - São Pedro

SIASS Próxima a Fac. Farmácia e Bioquímica

NATES Atrás de prédio da Fac. De Farmácia

GERÊNCIA DE ESTOQUE Campus 4ª Plataforma

mailto:almox.proinfra@ufjf.edu.br


FAC. SERVIÇO SOCIAL Campus da UFJF

FAC. COMUNICAÇÃO Campus da UFJF

I C E Campus-3ª Plataforma

BIBLIOTECA Ice

CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO Ice

PÓS GRADUAÇÃO DA COMPUTAÇÃO ICE

FAC. ENFERMAGEM Campus da UFJF / CCS

FAC. ECONOMIA Campus da UFJF

COPESE Av. Pres. Costa e Silva, 1518 - São Pedro

CDDC Campus da UFJF - Biblioteca Central

I C B Campus da UFJF - 2ª Plataforma

QUÍMICA Campus da UFJF – ICE - 3ª Plataforma

MAMM Rua Benjamin Constant, 790 (centro)

EDITORA DA UFJF Rua Benjamin Constant, 790 (centro)

MEMORIAL DA REPUBLICA Rua Benjamin Constant, 790 (centro)

CINE TEATRO CENTRAL Rua São João Nepomuceno

PRÓ - MÚSICA Avenida Rio Branco

C P A Rua Santos Dumont, 214 (Centro)

FAC. DE DIREITO Campus da UFJF

FAC. DE EDUCAÇÃO Campus da UFJF

FAC DE ADMINISTRAÇÃO Campus da UFJF

FAC. DE LETRAS Campus da UFJF – (perto do anƟgo ICH)

PÓS- LETRAS Prédio CPH

I A D Campus 3ª Plataforma

NPJ/ FAC. DIREITO AV. Itamar Franco 990 (ao lado do PROCON)

CENTRO DE CIÊNCIAS Campus da UFJF – praça cívica

FISIOLOGIA ICB

ANATOMIA ICB



AUDITORIA PRÉDIO DO CRITT

CPS Campus da UFJF

FISIOTERAPIA HU CAES

FAC. ODONTOLOGIA Campus

CEAD Campus da UFJF

NRC Campus da UFJF – PRÓXIMO SECRETARIA DO ICE

RELAÇÕES INTERNACIONAIS Campus da UFJF ( PRÓXIMO A REITORIA)

ICH Campus da UFJF

FARMACOLOGIA Campus da UFJF -ICB

LITERÁRIOS FAC. LETRAS

MALACOLOGIA Campus da UFJF - ICB

FAC FARMÁCIA Campus da UFJF

CECOM- Centro de Conservação da Memória Getúlio Vargas 765 (prédio do anƟgo DCE)

FAC. VETERINÁRIA Rua Espirito Santo

CASA DE CULTURA Av. Rio Branco (centro)

FACULDADE DE ENGENHARIA Campus da UFJF -  4ª PLATAFORMA

FACULDADE DE ARQUITETURA Campus da UFJF -  3º GALPÃO

FACULDADE CIENCIAS CONTÁBEIS SETOR ESTUDDOS SOCIAIS

MEMORIAL DA REPÚBLICA RUA BENJAMIN CONSTANT, 790

MORFOLOGIA ICB

PARASITOLOGIA ICB

PROAD REITORIA

PROAE REITORIA

ESCOLA DE ARTES AV. RIO BRANCO 3372

 

8.2.15. Será de responsabilidade da CONTRATADA o transporte verƟcal e horizontal do objeto até o local
indicado pelo responsável do recebimento.

8.2.16. Eventualmente poderá ser solicitada a entrega diretamente em uma das unidades administraƟvas
da UFJF, devido a fatores como: peso, volume, condições ambientais, favorecimento para montagem e
etc. Tal ocorrência deverá se dar sem ônus algum para a CONTRATANTE.



8.2.17. Os materiais deverão ser entregues limpos, secos e livres de corrosão/ferrugem em sua superİcie.

8.2.18. Os materiais deverão ser entregues com validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo
definido pelo fabricante na embalagem do produto ou em documento fornecido pelo mesmo quando,
numa excepcionalidade, a embalagem não constar tal informação.

8.2.18.1. O disposto acima somente se aplica caso os materiais ofertados tenham prazo de validade
determinados pelo fabricante.

8.2.19. As notas fiscais, cerƟficados e demais documentos referentes ao item 1 deverão ser enviados para
o email almox.proinfra@ułf.edu.br, mensalmente, com o total consumido no mês anterior, até o término
do contrato ou do saldo contratado.

 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO
 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Edital e seguem transcritas abaixo.

9.2. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

9.2.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e seguem
transcritas abaixo.

10.2. São obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definiƟvo.

10.2.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja subsƟtuído, reparado ou corrigido.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

10.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.2.6. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano



causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.3. São obrigações da CONTRATADA:

10.3.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

10.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respecƟva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanƟa ou
validade.

10.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arƟgos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.3.4. SubsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no contrato, o objeto com avarias
ou defeitos.

10.3.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.3.8. Promover a desƟnação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir,
como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

10.3.9. À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade por:

10.3.9.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista
em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão
nenhum vínculo empregaơcio com a CONTRATANTE;

10.3.9.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem víƟmas os seus empregados durante a execução do
contrato, ainda que acontecido em dependências da CONTRATANTE;

10.3.9.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou conƟnência;

10.3.9.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação proveniente do Pregão.

10.3.10. Descarga do material no ato da entrega, sem ônus para a CONTRATANTE.

10.3.11. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da COTRATANTE, nem poderá onerar o
objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, aƟva ou passiva, com a CONTRATANTE.

10.3.12. São expressamente vedadas à CONTRADA:

10.3.12.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE para execução
do contrato decorrente do Pregão;

10.3.12.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE.

10.3.13. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem ao Contrato,
limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da presente contratação, de acordo
com o § 1° art.65 da Lei n°8666/93.

10.3.14. O fornecimento do objeto deverá seguir os critérios de sustentabilidade ambiental da Instrução
NormaƟva SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.



10.3.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, poderá ser exigido que a CONTRATADA entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social;

2) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União;

3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.3.16. O prazo da contratação do item 1 é de 1 ano.

10.3.17. O prazo da contratação do item 2 é de 2 anos.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

11.1. As sanções referentes à execução do Termo de Contrato são aquelas previstas no Edital e seguem
transcritas abaixo.

11.2. Comete infração administraƟva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.2.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações
assumidas na contratação;

11.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.2.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;

11.2.5. Cometer fraude fiscal.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

11.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaƟvos para o
serviço contratado;

11.3.2. Multa:

11.3.2.1. moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.3.2.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

11.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enƟdade ou unidade administraƟva
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

11.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administraƟva neste Contrato.



11.5. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

11.6.1. tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.6.2. tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

11.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em virtude de atos
ilícitos praƟcados.

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o
princípio da proporcionalidade.

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de infração
administraƟva Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesƟgação preliminar ou
Processo AdministraƟvo de Responsabilização - PAR.

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente público.

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moƟvados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraƟva prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicaƟvo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4.3. Indenizações e multas.

 



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permiƟdo à CONTRATADA caucionar ou uƟlizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adiƟvo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cerƟficação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desƟnado à cedente
(CONTRATADA) pelo execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da uƟlização de insƟtutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13.3. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratado.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA
 

14.1. O instrumento de contrato, termos adiƟvos e seus anexos deverão ser assinados eletronicamente,
por meio de login e senha no Sistema Eletrônico de Informações – SEI da CONTRATANTE ou por assinatura
digital, conforme disposições a seguir:

14.1.1. Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura eletrônica
do Termo de Contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua
disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação (SEI). A falta de cumprimento do prazo poderá
ensejar em sanções conforme, constante no item do edital do pregão;

14.1.2. A assinatura eletrônica ou digital de que trata o item 14.2 será firmada por meio do “Termo de
Assinatura Eletrônica/Digital”.

14.1.3. O(s) representante(s) legal (is) do(s) vencedor (es) receberá(ão) um e-mail no endereço
cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica/digital, o qual
indicará o link para acesso;

14.1.4. É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual;

14.1.5. Caso o vencedor não apresente situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de
sua proposta, se recuse a assinar o Termo de Contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste
caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à
sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o
vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obƟdo
melhor preço;

14.1.6. Se o vencedor se recusar a assinar o Termo de Contrato no prazo esƟpulado no subitem  14.1.1, e
apresentar jusƟficaƟva por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do
direito sujeitar-se-á das sanções previstas no Termo de Referência e Minuta do Termo de Contrato;

14.1.7. Para assinatura eletrônica ou digital do Termo de Contrato o vencedor deverá: apresentar cerƟdão
atualizada no SICAF níveis I e II. Na hipótese de a assinatura do termo contratual   ser realizada por um
procurador designado pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou parƟcular, com
poderes específicos para representar o interessado.

14.2. Da assinatura Eletrônica/Digital:



14.2.1. A assinatura do Termo de Contrato e demais documentos vinculados, serão realizadas
eletronicamente dentro do sistema SEI, mediante login e senha, ou por meio de cerƟficado digital,
devendo o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s) providenciar(em) a sua assinatura eletrônica
ou por meio de token. Para tal consultar o site: hƩps://www2.ułf.br/sei/usuario-externo/ ,  seguindo as
instruções conƟdas no mesmo;

14.2.2. Após declarado vencedor o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s) deverá(ão) estar com
o seu usuário externo cerƟficado para fins de efetuar a assinatura eletrônica, ou digital, sob pena de
decair do direito de assinar o Termo de Contrato e/ou eventuais alterações, sem prejuízo das sanções
previstas no edital  em sua Cláusula das Sanções;

14.2.3. A autoria, a autenƟcidade e a integridade dos documentos e da  assinatura, nos
processos  administraƟvos eletrônicos, poderão ser obƟdas por meio de cerƟficado digital emiƟdo no
âmbito  da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os padrões definidos
por essa Infraestrutura.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Termo de Contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Contrato.

15.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do Termo de Contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conƟnuidade do Termo de
Contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administraƟvos e, subsidiariamente, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
 

18.1. É eleito o Foro da Subseção Judiciária de Juiz de Fora - JusƟça Federal para dirimir os liơgios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

https://www2.ufjf.br/sei/usuario-externo/


 

E, por estarem as partes justas e acordadas, assinam o presente instrumento de forma eletrônica, por
meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

Documento assinado eletronicamente por Alexsandro Carbonaro, Usuário Externo, em 20/07/2022,
às 16:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Tanure Sanabio, Pró-Reitor(a), em 29/07/2022, às
13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Dias Bento, Servidor(a), em 29/07/2022, às
13:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Murilo dos Reis Souza, Servidor(a), em
29/07/2022, às 13:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no Portal do SEI-Ułf (www2.ułf.br/SEI) através
do ícone Conferência de Documentos, informando o código verificador 0876898 e o código CRC
1AA9AF08.

Referente ao processo 23071.002746/2022-33
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